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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 21.193/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL N. 63.001/2010)

SEGUNDA CÂMARA CIVEL

	COMARCA:
	PEDRA PRETA

	RECORRENTE:
	BANCO DO BRASIL S.A.

	RECORRIDOS:
	CIDILAR UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA. E OUTROS


Recurso Extraordinário fundamentado no art. 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal.
Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do CPC, e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida, conforme ementa abaixo:
“REPERCUSSÃO GERAL – CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS – MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36 – ARTIGO 62 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – AFASTAMENTO NA ORIGEM. Admissão pelo Colegiado Maior.” (RE 568396 RG, Relator(a): Min. MIN. MARCO AURÉLIO, julgado em 21/02/2008, DJe-065 DIVULG 10-04-2008 PUBLIC 11-04-2008 EMENT VOL-02314-08 PP-01664 – destaquei). 

Portanto, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento do leading case (RE 568396 RG), em consonância com o art. 328-A do Regimento Interno do STF.
Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 27 de abril de 2011.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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